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Língua Portuguesa

Ironia

Ironia é o recurso pelo qual o emissor diz o contrário do que está pensando ou sentindo (ou por pudor 
em relação a si próprio ou com intenção depreciativa e sarcástica em relação a outrem). 

A ironia consiste na utilização de determinada palavra ou expressão que, em um outro contexto dife-
rente do usual, ganha um novo sentido, gerando um efeito de humor.

Exemplo:

Na construção de um texto, ela pode aparecer em três modos: ironia verbal, ironia de situação e ironia 
dramática (ou satírica).

Ironia verbal

Ocorre quando se diz algo pretendendo expressar outro significado, normalmente oposto ao sentido 
literal. A expressão e a intenção são diferentes.
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Raciocínio Lógico 

RACIOCÍNIO LÓGICO MATEMÁTICO

Este tipo de raciocínio testa sua habilidade de resolver problemas matemáticos, e é uma forma de 
medir seu domínio das diferentes áreas do estudo da Matemática: Aritmética, Álgebra, leitura de tabelas 
e gráficos, Probabilidade e Geometria etc. Essa parte consiste nos seguintes conteúdos:

- Operação com conjuntos.

- Cálculos com porcentagens.

- Raciocínio lógico envolvendo problemas aritméticos, geométricos e matriciais.

- Geometria básica.

- Álgebra básica e sistemas lineares.

- Calendários.

- Numeração.

- Razões Especiais.

- Análise Combinatória e Probabilidade.

- Progressões Aritmética e Geométrica.

RACIOCÍNIO LÓGICO DEDUTIVO 

Este tipo de raciocínio está relacionado ao conteúdo Lógica de Argumentação.

ORIENTAÇÕES ESPACIAL E TEMPORAL 

O raciocínio lógico espacial ou orientação espacial envolvem figuras, dados e palitos. O raciocínio 
lógico temporal ou orientação temporal envolve datas, calendário, ou seja, envolve o tempo.

O mais importante é praticar o máximo de questões que envolvam os conteúdos:

- Lógica sequencial

- Calendários

RACIOCÍNIO VERBAL

Avalia a capacidade de interpretar informação escrita e tirar conclusões lógicas.

Uma avaliação de raciocínio verbal é um tipo de análise de habilidade ou aptidão, que pode ser aplica-
da ao se candidatar a uma vaga. Raciocínio verbal é parte da capacidade cognitiva ou inteligência geral; 
é a percepção, aquisição, organização e aplicação do conhecimento por meio da linguagem.

Nos testes de raciocínio verbal, geralmente você recebe um trecho com informações e precisa avaliar 
um conjunto de afirmações, selecionando uma das possíveis respostas:

A – Verdadeiro (A afirmação é uma consequência lógica das informações ou opiniões contidas no 
tre
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Conhecimentos Específicos

Ser um comunicador habilidoso é essencial para ser um bom administrador e líder de equipe. Mas a 
comunicação também deve ser administrada em toda a organização. A cada minuto de cada dia, incon-
táveis bits de informação são transmitidos em uma organização. Serão discutidas as comunicações de 
cima para baixo, de baixo para cima, horizontal e informal nas organizações.

Comunicação de Cima Para Baixo

A comunicação de cima para baixo refere-se ao fluxo de informação que parte dos níveis mais altos 
da hierarquia da organização, chegando aos mais baixos. Entre os exemplos estão um gerente passando 
umas atribuições a sua secretária, um supervisor fazendo um anúncio a seus subordinados e o presiden-
te de uma empresa dando uma palestra para sua equipe de administração. Os funcionários devem rece-
ber a informação de que precisam para desempenhar suas funções e se tornar (e permanecer) membros 
leais da organização.

Muitas vezes, os funcionários ficam sem a informação adequada. Um problema é a sobrecarga de 
informação: os funcionários são bombardeados com tanta informação que não conseguem absorver tudo. 
Grande parte da informação não é muito importante, mas seu volume faz com que muitos pontos relevan-
tes se percam.

Quanto menor o número de níveis de autoridade através dos quais as comunicações devem passar, 
tanto menor será a perda ou distorção da informação.

Administração da comunicação de cima para baixo

Os administradores podem fazer muitas coisas para melhorar a comunicação de cima para baixo. 
Em primeiro lugar, a administração deve desenvolver procedimentos e políticas de comunicação. Em 
segundo lugar, a informação deve estar disponível àqueles que dela necessitam. Em terceiro lugar, a 
informação deve ser comunicada de forma adequada e eficiente. As linhas de comunicação devem ser 
tão diretas, breves e pessoais quanto possível. A informação deve ser clara, consistente e pontual - nem 
muito precoce nem (o que é um problema mais comum) muito atrasada.

Comunicação de Baixo Para Cima

A comunicação de baixo para cima vai dos níveis mais baixos da hierarquia para os mais altos.

Os administradores devem facilitar a comunicação de baixo para cima. 

Mas os administradores devem também motivar as pessoas a fornecer informações valiosas. 

Comunicação Horizontal

Muita informação precisa ser partilhada entre pessoas do mesmo nível hierárquico. Essa comunicação 
horizontal pode ocorrer entre pessoas da mesma equipe de trabalho. Outro tipo de comunicação impor-
tante deve ocorrer entre pessoas de departamentos diferentes. Por exemplo, um agente de compras 
discute um problema com um engenheiro de produção, ou uma força-tarefa de chefes de departamento 
se reúne para discutir uma preocupação particular.

Especialmente em ambientes complexos, nos quais as decisões de uma unidade afetam a outra, a 
informação deve ser partilhada horizontalmente. 
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Noções de Direito Constitucional

— Estado federal brasileiro, União, Estados, Distrito Federal, municípios e territórios

Estado Federal Brasileiro

São elementos do Estado a soberania, a finalidade, o povo e o território. Assim, Dalmo de Abreu Dal-
lari (apud Lenza, 2019, p. 719) define Estado como “a ordem jurídica soberana que tem por fim o bem 
comum de um povo situado em determinado território”.

Soberania é o poder político supremo e independente que o Estado detém consistente na capacidade 
para editar e reger suas próprias normas e seu ordenamento jurídico.

A finalidade consiste no objetivo maior do Estado que é o bem comum, conjunto de condições para o 
desenvolvimento integral da pessoa humana.

Povo é o conjunto de indivíduos, em regra, com um objetivo comum, ligados a um determinado territó-
rio pelo vínculo da nacionalidade.

Território é o espaço físico dentro do qual o Estado exerce seu poder e sua soberania. Onde o povo se 
estabelece e se organiza com ânimo de permanência.

A Constituição de 1988 adotou a forma republicana de governo, o sistema presidencialista de governo 
e a forma federativa de Estado. Note tratar-se de três definições distintas. 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL:

• Forma de Estado: Federação

• Forma de Governo: República

• Regime de Governo: Democrático

• Sistema de Governo: Presidencialismo

O federalismo é a forma de Estado marcado essencialmente pela união indissolúvel dos entes federa-
tivos, ou seja, pela impossibilidade de secessão, separação. São entes da federação brasileira: a União; 
os Estados-Membros; o Distrito Federal e os Municípios. Brasília é a capital federal e o Estado brasileiro 
é considerado laico, mantendo uma posição de neutralidade em matéria religiosa, admitindo o culto de 
todas as religiões, sem qualquer intervenção.

Fundamentos da República Federativa do Brasil

O art. 1.º enumera, como fundamentos da República Federativa do Brasil:

- soberania;

- cidadania;

- dignidade da pessoa humana;

- valores sociais do trabalho e da livre-iniciativa;

- pluralismo político.

Objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil
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Noções de Direito Administrativo

Administração pública
Conceito

Administração Pública em sentido geral e objetivo, é a atividade que o Estado pratica sob regime pú-
blico, para a realização dos interesses coletivos, por intermédio das pessoas jurídicas, órgãos e agentes 
públicos.

A Administração Pública pode ser definida em sentido amplo e estrito, além disso, é conceituada por 
Di Pietro (2009, p. 57), como “a atividade concreta e imediata que o Estado desenvolve, sob regime jurí-
dico total ou parcialmente público, para a consecução dos interesses coletivos”. 

Nos dizeres de Di Pietro (2009, p. 54), em sentido amplo, a Administração Pública é subdividida em 
órgãos governamentais e órgãos administrativos, o que a destaca em seu sentido subjetivo, sendo ainda 
subdividida pela sua função política e administrativa em sentido objetivo.

Já em sentido estrito, a Administração Pública se subdivide em órgãos, pessoas jurídicas e agentes 
públicos que praticam funções administrativas em sentido subjetivo, sendo subdividida também na ativi-
dade exercida por esses entes em sentido objetivo.

Em suma, temos:

SENTIDO SUBJETIVO
Sentido amplo {órgãos governamentais e órgãos 
administrativos}.

SENTIDO SUBJETIVO
Sentido estrito {pessoas jurídicas, órgãos e agentes 
públicos}.

SENTIDO OBJETIVO Sentido amplo {função política e administrativa}.

SENTIDO OBJETIVO
Sentido estrito {atividade exercida por esses en-
tes}.

Existem funções na Administração Pública que são exercidas pelas pessoas jurídicas, órgãos e agen-
tes da Administração que são subdivididas em três grupos: fomento, polícia administrativa e serviço 
público.

Para melhor compreensão e conhecimento, detalharemos cada uma das funções. Vejamos:

a. Fomento: É a atividade administrativa incentivadora do desenvolvimento dos entes e pessoas que 
exercem funções de utilidade ou de interesse público. 

b. Polícia administrativa: É a atividade de polícia administrativa. São os atos da Administração que 
limitam interesses individuais em prol do interesse coletivo.
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Noções de Auditoria

NBC TA 200 (R1) – OBJETIVOS GERAIS DO AUDITOR INDEPENDENTE E A CONDUÇÃO DA AUDITO-
RIA EM CONFORMIDADE COM NORMAS DE AUDITORIA

Introdução

Alcance 

1. Esta Norma de Auditoria trata das responsabilidades gerais do auditor independente na condução 
da auditoria de demonstrações contábeis em conformidade com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria. Nesta Norma e em outras normas elas estão substancialmente apresentadas pela sua sigla 
“NBC TA”. Especificamente, ela expõe os objetivos gerais do auditor independente e explica a natureza e 
o alcance da auditoria para possibilitar ao auditor independente o cumprimento desses objetivos. 

Ela também explica o alcance, a autoridade e a estrutura das NBCs TA e inclui requisitos estabele-
cendo as responsabilidades gerais do auditor independente aplicáveis em todas as auditorias, inclusive 
a obrigação de atender todas as NBCs TA. Doravante, o “auditor independente” é denominado o “audi-
tor”.

2. As NBCs TA são escritas no contexto da auditoria de demonstrações contábeis executada por um 
auditor. Elas devem ser adaptadas conforme necessário às circunstâncias, quando aplicadas a auditorias 
de outras informações contábeis históricas. As NBCs TA não endereçam as responsabilidades do auditor 
que possam existir numa legislação, regulamentação ou de outra forma, por exemplo, como em conexão 
com uma oferta pública de títulos. Essas responsabilidades podem ser diferentes daquelas estabelecidas 
pelas NBCs TA. Dessa forma, enquanto o auditor pode encontrar aspectos nas NBCs TA que o apoiem 
nessas circunstâncias, é responsabilidade do auditor garantir cumprimento de todas as obrigações le-
gais, regulatórias e profissionais.

Auditoria de demonstrações contábeis

3. O objetivo da auditoria é aumentar o grau de confiança nas demonstrações contábeis por parte dos 
usuários. Isso é alcançado mediante a expressão de uma opinião pelo auditor sobre se as demonstra-
ções contábeis foram elaboradas, em todos os aspectos relevantes, em conformidade com uma estru-
tura de relatório financeiro aplicável. No caso da maioria das estruturas conceituais para fins gerais, 
essa opinião expressa se as demonstrações contábeis estão apresentadas adequadamente, em todos 
os aspectos relevantes, em conformidade com a estrutura de relatório financeiro. A auditoria conduzida 
em conformidade com as normas de auditoria e exigências éticas relevantes capacita o auditor a formar 
essa opinião (ver item A1).

4. As demonstrações contábeis sujeitas à auditoria são as da entidade, elaboradas pela sua adminis-
tração, com supervisão geral dos responsáveis pela governança. As NBCs TA não impõem responsabi-
lidades à administração ou aos responsáveis pela governança e não se sobrepõe às leis e regulamen-
tos
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Noções de Contabilidade Geral

1. Patrimônio e Variações Patrimoniais 

Antes de estudar os conceitos relativos ao patrimônio e às variações patrimoniais, é necessário enten-
der o que é contabilidade e conhecer seus aspectos essenciais. 

A Contabilidade é uma ciência social que tem por objeto o patrimônio das entidades e seu objetivo é 
controlar esse patrimônio, com a finalidade de fornecer informações aos seus usuários. 

 

A primeira definição oficial de contabilidade foi aprovada no I Congresso Brasileiro de Contabilidade, 
ocorrido em setembro de 1924: 

“Contabilidade é a ciência que estuda e pratica as funções de orientação, controle e registro dos atos 
e fatos de uma administração econômica, servindo como ferramenta para o gerenciamento da evolução 
do patrimônio de uma entidade e, principalmente, para a prestação de contas entre os sócios e demais 
usuários, entre os quais se destacam as autoridades responsáveis pela a arrecadação dos tributos de 
uma nação ou região”. 

Do conceito acima, pode-se extrair: 

O campo de aplicação da contabilidade: pessoas físicas e jurídicas (entidades), com ou sem fins lu-
crativos, que detenham um patrimônio. 

Funções da contabilidade: administrativa (controle do patrimônio por meio do registro dos fatos contá-
beis) e função econômica (que visa apurar o resultado daquela entidade: lucro ou prejuízo). 

As entidades detentoras de patrimônio e gestão são chamadas de aziendas. 

Essas entidades podem ter natureza econômica (são aquelas entidades que visam ao lucro), econô-
mico-social (visam ao lucro e, ao mesmo tempo, prestam serviços de natureza beneficente ou social) e 
social (entidades beneficentes cujo objetivo não é o lucro). 

Quem são os usuários da contabilidade? 
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Noções de Orçamento Público

Tradicionalmente o orçamento é compreendido como uma peça que contém apenas a previsão das 
receitas e a fixação das despesas para determinado período, sem preocupação com planos governa-
mentais de desenvolvimento, tratando-se assim de mera peça contábil - financeira. Tal conceito não pode 
mais ser admitido, pois, conforme vimos no módulo anterior, a intervenção estatal na vida da sociedade 
aumentou de forma acentuada e com isso o planejamento das ações do Estado é imprescindível.

Hoje, o orçamento é utilizado como instrumento de planejamento da ação governamental, possuindo 
um aspecto dinâmico, ao contrário do orçamento tradicional já superado, que possuía caráter eminente-
mente estático.

Para Aliomar Baleeiro, o orçamento público “é o ato pelo qual o Poder Executivo prevê e o Poder 
Legislativo autoriza, por certo período de tempo, a execução das despesas destinadas ao funcionamen-
to dos serviços públicos e outros fins adotados pela política econômica ou geral do país, assim como a 
arrecadação das receitas já criadas em lei”.

A função do Orçamento é permitir que a sociedade acompanhe o fluxo de recursos do Estado (recei-
tas e despesas). Para isto, o governo traduz o seu plano de ação em forma de lei. Esta lei passa a repre-
sentar seu compromisso executivo com a sociedade que lhe delegou poder.

O projeto de lei orçamentária é elaborado pelo Executivo, e submetido à apreciação do Legislativo, 
que pode realizar alterações no texto final. A partir daí, o Executivo deve promover sua implementação 
de forma eficiente e econômica, dando transparência pública a esta implementação. Por isso o orçamen-
to é um problema quando uma administração tem dificuldades para conviver com a vontade do Legislati-
vo e da sociedade: devido à sua força de lei, o orçamento é um limite à sua ação.

Em sua expressão final, o orçamento é um extenso conjunto de valores agrupados por unidades orça-
mentárias, funções, programas, atividades e projetos. Com a inflação, os valores não são imediatamente 
compreensíveis, requerendo vários cálculos e o conhecimento de conceitos de matemática financeira 
para seu entendimento. Isso tudo dificulta a compreensão do orçamento e a sociedade vê debilitada sua 
possibilidade de participar da elaboração, da aprovação, e, posteriormente, acompanhar a sua execu-
ção.

Pode-se melhorar a informação oferecida aos cidadãos sem dificultar o entendimento, através da 
técnica chamada análise vertical, agrupando as receitas e despesas em conjuntos (atividade, grupo, 
função), destacando-se individualmente aqueles que tenham participação significativa. É apresentada a 
participação percentual dos valores destinados a cada item no total das despesas ou receitas. Em vez 
de comunicar um conjunto de números de difícil entendimento ou valores sem base de comparação, é 
possível divulgar informações do tipo “a prefeitura vai gastar 15% dos seus recursos com pavimentação”, 
por exemplo.

Uma outra análise que pode ser realizada é a análise horizontal do orçamento. Esta técnica compa
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Noções de Contabilidade Pública

O objeto de qualquer ramo de contabilidade é o Patrimônio, portanto, o objeto da Contabilidade Públi-
ca é o Patrimônio Público (bens, direitos e obrigações). No caso da administração pública há a obrigato-
riedade legal de planejamento e controle da receita e despesa pública.

Com base na definição apresentada, concluímos que a Contabilidade Pública não desenvolve seu 
interesse somente no Patrimônio e suas variações, mas também, no atinge o Orçamento e sua execução 
(Previsão e Arrecadação da Receita e a Fixação e Execução da Despesa).

Para um melhor entendimento é interessante distinguir os bens públicos, de acordo com a sua divi-
são:

Os bens do Estado, de forma geral, recebem diversas classificações. Para nosso estudo, considerare-
mos a seguinte divisão:

a) Bens de Domínio Público ou Bens de Uso Comum do Povo – são aqueles que a comunidade utiliza 
diretamente e sem intermediário. Por exemplo: praças, ruas, parques, rios, etc. Não são contabilizáveis. 
Não são inventariados e não podem ser alienados. Somente sofrerão lançamentos orçamentários e 
financeiros à conta de investimentos.

b) Bens Especiais – são para uso do público, porém há necessidade de alguém para tornar isso possí-
vel. Por exemplo: biblioteca, escola, creche, etc. São utilizados para o Estado prestar um serviço públi-
co. São contabilizados, ou seja, sofrem lançamentos orçamentários e financeiros, além de lançamentos 
patrimoniais, também à conta de Investimentos. Devem ser objeto de registro de imóvel em nome da 
Instituição, tendo obrigatoriamente a afetação da área pública e seu respectivo registro. Via de regra, 
são inalienáveis.

c) Bens Dominiais (Dominicais) – são os bens sobre os quais o Estado tem a posse e o domínio. 
Podem ser utilizados para qualquer fim. Estão sujeitos à contabilização. São inventariados. Podem ser 
alienados conforme a Lei, e podem produzir rendas. 

Dos Bens Públicos

Art. 98. São públicos os bens do domínio nacional pertencentes às pessoas jurídicas de direito público 
interno; todos os outros são particulares, seja qual for à pessoa a que pertencerem.

Art. 99. São bens públicos:

I. os de uso comum do povo, tais como rios, mares, estradas, ruas e praças;

II. os de uso especial, tais como edifícios ou terrenos destinados a serviço ou estabelecimento da ad-
ministração federal, estadual, territorial ou municipal, inclusive os de suas autarquias;

III. os dominicais, que constituem o patrimônio das pessoas jurídicas de direito público, como objeto 
de direito pessoal, ou real, de cada uma dessas entidades.
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Noções de Controle Externo da Gestão Pública

O controle externo na Constituição de 1988 

O artigo no 70 da Constituição Federal, em seu parágrafo único, dispõe que “a fiscalização contábil, 
financeira, orçamentária, operacional e patrimonial da União e das entidades da administração direta 
e indireta, quanto à legalidade, legitimidade, economicidade, aplicação das subvenções e renúncia de 
receitas, será exercida pelo Congresso Nacional, mediante controle externo, e pelo sistema de controle 
interno de cada Poder. Parágrafo único. Prestará contas qualquer pessoa ou entidade pública que utili-
ze, arrecade, guarde, gerencie ou administre dinheiros, bens e valores públicos ou pelos quais a União 
responde, ou que, em nome desta, assume obrigações de natureza pecuniária.” 

Capítulo I - Seção IX (e última) – Do Poder Legislativo (Título IV – Da Organização dos Poderes): refe-
re-se à derradeira atribuição constitucional conferida ao Poder Legislativo e estabelece a incumbência e 
a obrigação de fiscalização desempenhada pelo Congresso Nacional, por meio dos controles externos e 
internos. 

A fiscalização desempenhada mediante controle externo: a fiscalização, nesse contexto, consiste em 
um meio de verificação que não detém a abrangência do controle. 

Controle: refere-se ao gênero de fiscalização desempenhado pelo Poder Legislativo. 

A fiscalização estabelecida no Poder Legislativo, exercida por meio do controle externo e, consequen-
temente, em fundamentos técnicos, tem caráter político no que tange às suas finalidades. Já o controle, 
interno ou externo, sobretudo técnico, mesmo ambos compartilhem a mesma matriz de dever-poder.  

Ao atribuir ao Poder Legislativo o exercício da competência fiscalizatória no elenco que enumera, a 
Constituição, na primeira parte do artigo no 70, demonstra-se coerente com o princípio do Estado Demo-
crático de Direito que institui em 1988. Na tradição das Constituições anteriores, ainda que não tenha tão 
alargada a competência, o Poder Legislativo – preeminente entre os Poderes e Instituições de Estado 
harmônicos e independentes, mas colaborativos – é o representante eminente do povo, não apenas na 
função primeira de elaborar o estatuto do Estado e da Sociedade, mas também na função não menos 
importante de fiscalizar a administração pública direta e indireta. 

As ações fiscalizatórias: ao conceituar a fiscalização com o advérbio “quanto” no caput do artigo no 
70, a Constituição impõe três princípios à ação fiscalizatória: legalidade, legitimidade e economicidade, 
além dos objetivos fiscalizatórios de aplicação das subvenções e renúncia de receitas. 

Os conteúdos fiscalizatórios:

contábil: a finalidade é a verificação dos registros e sua confiabilidade, bem como servir de base para 
as demais funções de fiscalização.

financeiro: destina-se a obter recursos que ingressam no Estado sem condição no passivo e serão 
utilizados para a satisfação das necessidades públicas, coletivas ou individuais.

orçamentária: refere-se aos componentes indispensáveis do exercício financeiro do Estado: 1) Orça-
mento Anual ou Fiscal; 2) Orçamento Plurianual; 3) Lei de Diretrizes Orçamentárias.

operacional: incluída na Constituição de 1988, a fiscalização operacional é direcionada aos atos e aos 


